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âmbito das matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da 
República.

15 de Junho de 2010. — O Comandante da Unidade de Intervenção, 
Henrique Augusto Fernandes de Melo Gomes, Major -General.

203779189 

 Despacho n.º 15521/2010
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º 

do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 4 do artigo 23.º 
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana aprovada pela Lei 
n.º 63/2007, de 6 Novembro, subdelego no Comandante do Grupo de 
Intervenção Ordem Pública, Major, Pedro Emílio da Silva Oliveira, as 
minhas competências para a prática dos seguintes actos.

a) A assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 06 de Março de 2010.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no âmbito 
das matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

Quartel em Lisboa -Santa Bárbara, 15 de Junho de 2010. — O Co-
mandante da Unidade de Intervenção Interino, Fernando José Machado 
do Nascimento, coronel de infantaria.

203779083 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.º 15522/2010
Por despacho de 06 -10 -2010 do Director Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, Sandra Margarida Monteiro Ribeiro, técnica 
superior da carreira geral de técnico superior do mapa de pessoal do SEF, 
nomeada em comissão de serviço pelo período de três anos renováveis, 
nos termos do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 252/2000 de 16.10., 
no cargo de Chefe do Núcleo de Administração de Pessoal do SEF, com 
efeitos a 6 de Outubro de 2010.

Oeiras, 11 de Outubro de 2010. — O Chefe do Departamento de 
Gestão e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos 
Carvalho.

203783635 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extracto) n.º 15523/2010
Por meu despacho, de 30 de Setembro de 2010:
Licenciada Tânia Cristina Piazentin Ferreira da Mota Silva — renovada, 

por novo período de dois anos, ao abrigo do disposto na alínea c), do n.º 1 
e no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 123/2007, de 27 de Abril, a co-
missão de serviço para desempenhar as funções de Consultora nas áreas de 
planeamento e política legislativa da Direcção -Geral da Política de Justiça 
do Ministério da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2010.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
Lisboa, 30 de Setembro de 2010. — A Directora -Geral, Ana Vargas.

203783116 

 Instituto Nacional de Medicina Legal, I. P.

Departamento de Administração Geral

Deliberação n.º 1846/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto Nacional de Me-

dicina Legal, I. P., em sessão de 1 de Setembro de 2010:
Na sequência da homologação da lista de classificação final do pro-

cesso de recrutamento de médicos, com a especialidade de medicina 

legal, que concluíram o respectivo período de formação específica na 
2.ª época de 2009 no INML, I. P., autorizada a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na categoria 
de assistente de medicina legal com a Lic. Ana Sofia da Costa Coelho, 
consagrando o horário de 42 horas semanais, com exclusividade e remu-
neração correspondente ao primeiro escalão da categoria de assistente 
a que corresponde actualmente o valor de 3.398,92 €, para exercer 
actividade no Gabinete Médico -Legal de Leiria.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
1 de Outubro de 2010. — O Director do Departamento de Adminis-

tração Geral, Carlos Dias.
203780987 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Secretaria-Geral

Declaração de rectificação n.º 2095/2010
Por conter incorrecções a publicação inserta no Diário da República, 

2.ª série n.º 159, de 17 de Agosto de 2010, do aviso n.º 16 335/2010, 
nos n.os 12.4 e 16, alínea d), rectificam -se, dando -se novo prazo de 10 
dias úteis para entrega de candidaturas, sem prejuízo das entretanto 
recepcionadas.

No n.º 12.4, onde se lê:
«[...] São excluídos os candidatos que não compareçam a qual-

quer um dos métodos ou que obtenham uma classificação inferior 
a 9,5 valores»

deve ler -se:
«[...] São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer um 

dos métodos ou que obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores 
nos métodos prova de conhecimentos e avaliação curricular.».

No n.º 16, alínea d), onde se lê:
«[...] a avaliação do desempenho, com referência aos valores quan-

titativos, obtida nos últimos três anos e a actividade que executa;»

deve ler -se:
«[...] a avaliação do desempenho, com referência aos valores quan-

titativos, obtida nos últimos seis anos e a actividade que executa;».

7 de Outubro de 2010. — O Secretário -Geral, A. Mira dos Santos.
203780184 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 15524/2010
Por meu despacho de 20 de Julho de 2010 foi homologada a lista 

unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum com vista ao recrutamento de um trabalhador, com a categoria 
de Técnico Superior, para a celebração de um CTFPTI para o preen-
chimento de um posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de 
pessoal desta Autoridade, para exercer funções Direcção Regional do 
Alentejo da ASAE, publicitada através do Despacho n.º 13417/2010, 
publicado no D.R., 2ª série, n.º 161 de 19 de Agosto de 2010, tendo 
sido formalizado o recrutamento do candidato seleccionado através da 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas.

Nestes termos, e dos do n.º 3 do artigo 17º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, que aprova o RCTFP:

1 — Foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na sequência de recrutamento através de procedimento 
concursal comum, com o seguinte trabalhador, inserido na carreira geral 
de Técnico Superior, categoria de Técnico Superior, 7ª posição remune-
ratória e 35º nível remuneratório da tabela remuneratória única:

João Luís da Silva Ferreira

2 — O contrato agora celebrado produz efeitos a 20 de Setembro 
de 2010

Lisboa, 8 de Setembro de 2010. — O Inspector -Geral, António Nunes.
203783108 




